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“A privacidade, disse, era uma coisa muito valiosa. Todo 
mundo queria ter um lugar em que pudesse estar a sós de vez 
em quando. E quando alguém encontrava um lugar assim, não 
era senão um gesto da mais trivial cordialidade que aqueles 
que soubessem do fato guardassem a informação para si 
mesmos.”  

  George Orwell – 1984.  



 
 

RESUMO 

 

A pesquisa tem como escopo abordar, dentro do Direito do Trabalho, as 

consequências de um inquestionável fenômeno da atualidade: o surgimento e a 

massificação de novas tecnologias, permitindo, cada vez mais, um intenso fluxo de 

informações jamais vivenciado nessa escala pela humanidade. Conscientes do 

novo cenário em que estamos vivendo, a pesquisa analisou um antigo dilema do 

Direito do Trabalho: o poder diretivo do empregador versus direitos da 

personalidade, em especial o direito à privacidade do empregado no contrato 

laboral, porém sob um novo enfoque: as redes sociais virtuais. Para tanto, o estudo 

do conceito, terminologia, natureza jurídica, dimensões, limitações, sem esquecer 

as trajetórias históricas do instituto do poder diretivo - com foco no poder de controle 

– e dos direitos da personalidade e, em específico, do direito à privacidade, 

apresenta-se fundamental para a construção de uma base teórica que permita 

reflexões e possíveis soluções sobre o tema. Trata-se, sem dúvida, de um assunto 

extremamente delicado, pois não apenas envolve a possibilidade de colisão entre 

direitos fundamentais e seus reflexos em garantias sociais já consagradas, como 

também resvala no valor maior em que se baseia o próprio estado democrático 

brasileiro: a dignidade da pessoa humana. A busca pela harmonização entre os 

referidos direitos revela-se, portanto, urgente e essencial nesse momento da 

modernidade. Para tanto, não só se utilizaram textos doutrinários, como também 

se analisaram as respostas dadas pelos tribunais, tanto no âmbito nacional quanto 

no internacional. 

Palavras-chave: Poder diretivo; Poder de controle; Direitos da personalidade; 
Privacidade; Redes sociais. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

This research aims to approach, inside the Labor Law system, the consequences 

of a nowadays unquestionable phenomenon: new technologies emerging and its 

popularization, allowing a massive information flow never seen before in such scale 

by humankind. Conscious of the new scenario we’re living in, the research analyzed 

an old labor law dilemma: the employer directive power versus personality rights, 

specially what concerns the employee rights to privacy in a labor contract however 

through a new angle: the virtual social networks. Thereby, the concept, terminology, 

juridical nature, dimensions, limitations, not to mention historical trail, of directive 

power institutes study – targeting the control power – of personality rights and, 

notably, of the rights to privacy, present themselves fundamental to a solid 

theoretical basis building that allows us to reflect about possible solutions to the 

proposed argument. The subject is, undoubtedly, extremely sensitive, once it 

commits not only the possibility of collision of fundamental rights and their 

reverberations in consecrated social guaranties, as well as it brushes with a greater 

value in which Brazilian democratic state itself is amalgamated upon: the human 

being dignity. The harmonization quest between the rights above reveals itself, thus, 

urgent and essential at this modern times. For this purpose, not only doctrinaire 

texts were utilized and analyzed but also Courts decisions, including national and 

international ones.    

Keywords: Directive Power; Control Power; Personality Rights; Privacy; Social 
Networks. 



 
 

RIASSUNTO 

 

Lo scopo della ricerca è quello di affrontare, all'interno del Diritto del Lavoro, le 

conseguenze di un indiscutibile fenomeno attuale: l'emergere e la massificazione di 

nuove tecnologie, consentendo sempre più un intenso flusso di informazioni mai 

sperimentato dall'umanità su questa scala. Consapevoli del nuovo scenario in cui 

viviamo, la ricerca ha analizzato un vecchio dilemma del diritto del lavoro: il potere 

di direttiva del datore di lavoro versus i diritti della personalità in particolare il diritto 

alla privacy del dipendente nel contratto di lavoro, ma sotto una nuova prospettiva: 

le social network virtuali. A tal fine, lo studio del concetto, la terminologia, la natura 

giuridica, le dimensioni, i limiti, senza dimenticare le traiettorie storiche, gli istituti del 

potere direttivo - concentrandosi sul potere di controllo - i diritti della personalità e, 

in particolare, il diritto alla privacy, si presentano fondamentali per la costruzione di 

una base teorica che ci permetta riflessioni e possibili soluzioni sul tema. Si tratta 

senza dubbio di una questione estremamente delicata, poiché coinvolge non solo 

la possibilità di uno scontro tra i diritti fondamentali e i loro riflessi sulle garanzie 

sociali già stabilite, ma anche scivola nel maggior valore su cui si basa lo stesso 

Stato democratico brasiliano: la dignità della persona umana. La ricerca 

dell'armonizzazione tra questi diritti è, quindi, urgente ed essenziale in questo 

momento di modernità. A tal fine sono stati utilizzati non solo testi dottrinali, ma sono 

state anche analizzate le risposte date dalle Corti, sia a livello nazionale che 

internazionale. 

Parole Chiavi: Potere Direttivo; Potere di Controllo; Diritti della Personalità; 
Privacy; Social Media. 

 

  



 
 

RESUME 

Le but de la recherche est d'aborder, au sein du droit du travail, les conséquences 

d'un phénomène incontestable d'aujourd'hui : l'émergence et la massification de 

nouvelles technologies, permettant de plus en plus un flux intense d'informations 

jamais connu à cette échelle par l'humanité. Prenant en compte le nouveau scénario 

dans lequel nous vivons, la recherche a analysé un vieux dilemme du Droit du 

Travail: le pouvoir directif de l'employeur versus les droits de la personnalité, en 

particulier le droit à la vie privée du salarié dans le contrat de travail, mais sous un 

nouvel axe : les réseaux sociaux virtuels. Ainsi, l'étude du concept, de la 

terminologie, de la nature juridique, des dimensions, des limites, sans oublier les 

trajectoires historiques, les instituts du pouvoir directif - focalisés sur le pouvoir de 

contrôle - des droits de la personnalité et, plus précisément, du droit à la vie privée 

sont fondamentale pour la construction d'une base théorique qui nous permet de 

réfléchir pour trouver des solutions possibles sur le thème. Il s'agit sans aucun doute 

d'une question extrêmement délicate, car elle implique non seulement la possibilité 

d'une collision entre les droits fondamentaux et leurs réflexes dans des garanties 

sociales déjà établies, mais aussi la plus grande valeur sur laquelle l'État 

démocratique brésilien lui-même est fondé : la dignité de la personne humaine. La 

recherche d'une harmonisation entre ces droits est donc urgente et essentielle en 

ce moment de l’actualité. À cette fin, non seulement des textes doctrinaux ont été 

utilisés, mais les réponses données par les tribunaux ont également été analysées, 

tant au niveau national qu'international.  

Mots-clés : Pouvoir de Direction ; Pouvoir de contrôle ; Droits de la personnalité ; 
Privacité ; Réseaux sociaux. 
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INTRODUÇÃO  

 

Ao falar em avanço tecnológico e privacidade, não é incomum a menção a 

1984, livro escrito por George Orwell. No romance, o mundo fragmenta-se em três 

grandes blocos (Oceânia, Eurásia e Lestásia), todos comandados por um regime 

totalitário, com diferenças pouco notórias se comparados ao que apresentam em 

comum. Na Oceânia, o “Partido”, assim denominado o grupo dominante, é liderado 

pelo “Grande Irmão” (Big Brother), o qual controla, de várias formas, a vida dos 

“companheiros”. Um dos exemplos mais famosos desse controle consiste na 

teletela a ser uma tela ligada de forma contínua, que não apenas serve como 

instrumento de divulgação de notícias, mas também possui como principal função 

a percepção e absorção de conversas, barulhos e todos os atos em frente à dela 

praticados. Não seria fortuito que as teletelas fossem instaladas em diversos 

lugares estrategicamente pensados, inclusive dentro das casas. O ponto focal do 

romance consiste na sensação – e realidade – de vigilância ininterrupta.1  

Apesar de escrito no século passado, é possível deduzir que, em alguns 

aspectos, o romance utópico possui pontos de similitude com o que ocorre nos dias 

de hoje. Um deles é, sem dúvida, a corrosão da privacidade. No entanto, a realidade 

difere do livro, ao constatar que o aviltamento da privacidade é muitas vezes 

realizado – às vezes desejado – pelos próprios indivíduos. Ademais, ante uma nova 

forma de governo, democrático e fomentador, ao invés de autoritário, os principais 

perigos à privacidade resultam de relações privadas, entre as quais encontra relevo 

a relação de emprego. 

A priori, a vigilância, assim entendida como uma das expressões do poder, 

é realizada dentro do seio do direito privado. Nesse sentido, há cenários em que o 

“Grande Irmão” atual pode traduzir-se nas empresas privadas. Faz-se 

indispensável a determinação de restrições a esse poder – de fiscalização com o 

intuito de resguardar a privacidade das partes componentes da relação 

empregatícia, em especial, o empregado. Isso porque a divisão de poder dentro 

dessa forma de relação jurídica está longe de ocorrer de forma equânime. 

 
1 ORWELL, George. 1984. São Paulo: Companhia das Letras, 2009.  
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Utilizando-se da máxima de Montesquieu, o detentor do poder tende a dele abusar.2 

Sendo o empregado o elo mais fraco, não só é possível como provável que seus 

direitos sejam lesionados. Em vista disso, esta pesquisa pretende analisar a 

questão do controle fiscalizatório do empregador, incluindo seus limites, a fim de 

que esse não sirva de instrumento que permita lesionar direitos fundamentais do 

empregado. Tendo em vista a complexidade do tema proposto, buscamos analisar 

a vexata quaestio no âmbito das redes sociais virtuais. 

Por isso, o primeiro capítulo é destinado ao estudo do fenômeno do poder, 

principalmente com base na análise do poder diretivo, incluindo os principais 

conceitos propostos pela doutrina, a natureza jurídica do instituto, suas dimensões 

e limites.  Dentro do poder diretivo, damos maior relevo ao poder de controle, pois 

é em seu âmbito que a fiscalização ocorre.   

O direito à privacidade não se encontra sozinho no que diz respeito aos 

direitos indispensáveis ao homem: situa-se na esfera dos direitos da personalidade. 

Isso posto, é necessário para o entendimento do direito à privacidade como 

categoria o exame de seu gênero. Para tanto, no segundo capítulo, tratamos dos 

direitos da personalidade abrangendo sua perspectiva histórica, definição, natureza 

jurídica e tipologia, no qual abordamos o princípio norteador – e limitador – de 

qualquer direito dentro do ordenamento jurídico: o princípio da dignidade humana 

e seus desdobramentos em direitos humanos, fundamentais e de personalidade. 

Seria esperado que, em um cenário de ofensa à determinado direito por seus 

detentores, fosse mais ferrenhamente defendido. Mas, no que concerne ao direito 

à privacidade, ocorre justamente o contrário. Ante o surgimento de novas e mais 

eficientes ferramentas fiscalizatórias, por isso ameaçadoras à privacidade, grande 

parte dos indivíduos opta por dilapidá-lo de forma voluntária. Com uma breve 

análise da privacidade ao longo dos últimos dois séculos, percebe-se uma 

verdadeira inversão ao que remete à defesa do instituto.  

O terceiro capítulo, portanto, é dedicado ao estudo desse direito da 

personalidade específico, o direito à privacidade, além de seu histórico, alteração 

do seu valor dentro da sociedade e a diferenciação entre ele e o direito à intimidade.  

 
2 MONTESQUIEU, Charles de Secondat, Baron de. Do espírito das Leis. São Paulo: Martin Claret, 
2014. 
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Fornecido o aparato teórico-conceitual necessário, partimos então para o 

último capítulo, no qual é feita a análise da relação entre privacidade e uma das 

inovações tecnológicas de mais forte impacto na sociedade: as redes sociais 

virtuais propiciadas pela massificação da Internet e sua interferência nas relações 

de emprego. Iniciamos examinando o próprio conceito de redes e sua aplicação no 

âmbito sociovirtual.  

Nesse capítulo estudamos também como os tribunais, no âmbito tanto 

nacional quanto internacional, estão interpretando e elaborando soluções para os 

casos relacionados às demandas decorrentes de novas tecnologias. Iniciamos com 

o exame de instrumentos tecnológicos que possuem maior consolidação na 

Jurisprudência trabalhista como fiscalização por meio de videocâmeras de 

segurança e correio eletrônico. Em sequência, debruçamo-nos aos julgados 

referentes às redes sociais virtuais incluindo-se aqui as diversas formas de 

expressão, tais como “likes”, “curtidas”, entre outras.  

Por fim, apresentamos as conclusões.  

 

BREVES CONSIDERAÇÕES 

Levando-se em conta que as implicações do poder dentro da sociedade e, 

portanto, do direito do trabalho são amplas e complexas, nesta pesquisa o 

fenômeno do poder foi analisado no âmbito da relação de emprego, assim 

entendida como espécie do gênero relação de trabalho, caracterizada pelo 

elemento da subordinação.3 

Ademais, esta pesquisa não tratou dos casos especiais, tais como: o 

empregado doméstico, regulado pela Lei nº 5.859/72,4 estagiário, trabalhador 

eventual, trabalhador avulso, trabalhador rural, regulamentado pela Lei nº 5.889/735 

e pelo Decreto nº 73.626/746 entre outros. 

 
3 RUSSOMANO, Mozart Victor. Curso de Direito do Trabalho. 9. ed. Curitiba: Juruá, 2016. p. 69. 
4 Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972. Dispõe sobre a profissão de empregado doméstico e 
dá outras providências. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-5859-
11-dezembro-1972-358025-publicacaooriginal-1-pl.html. Acesso em: 29 set. 2020. 
5 Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973. Estatui normas reguladoras do trabalho rural. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5889.htm. Acesso em: 29 set. 2020. 
6 Decreto nº 73.626, de 12 de fevereiro de 1974. Aprova Regulamento da Lei nº 5.889, de 8 de junho 
de 1973. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1970-1979/D73626.htm. 
Acesso em: 29 set. 2020. 
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 Outro ponto fundamental é que este estudo tem por foco as redes sociais 

virtuais, que por nós serão chamadas apenas de “redes sociais”. 
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CONCLUSÃO  

Como visto, o fenômeno tecnológico não deixou incólume a tradicional 

disputa entre o poder do empregador lato sensu e os direitos dos empregados, 

sejam como tais, sejam como apenas cidadãos. 

O poder, de acordo com os ditames foucaultianos, não é algo estático. No 

âmbito laboral, este se altera mediante uma série de critérios, desde o tempo e a 

cultura até o regime estatal a que a empresa está submetida. Percebemos que o 

fenômeno do poder foi modificado pela inserção de novas e mais acessíveis 

tecnologias, reorganizando sua distribuição e fortalecendo, em vários sentidos, a 

vigilância ou fiscalização, o que tornou possível maior controle da vida privada dos 

indivíduos. No entanto, conforme já explorado, o fenômeno de maior fiscalização 

não ocorreu apenas dentro da esfera do direito do trabalho, consistindo, na 

realidade, em uma verdadeira tendência global. 

Ademais, de acordo com Montesquieu: “é uma experiência eterna a de que 

todo homem que tem poder é evado a abusar dele; ele vai em frente até encontrar 

limites. (...) Para que não se possa abusar do poder, é preciso que, pela disposição 

das coisas, o poder tenha o poder”.422 Transportando a máxima para a esfera 

laboral o detentor do poder diretivo muito provavelmente será levado a cometer 

abusos. Dito de outra forma, é inconteste a preocupação de que as novas 

tecnologias se tornem instrumento facilitador para o aumento da assimetria já 

existente entre as partes no âmbito laboral.  

Percebemos que são vários os limites previstos ao poder diretivo do 

empregador. Esse, como vimos, não trata de uma forma de sujeição do empregado 

ao empregador. Em síntese, o poder conferido ao empregador tem como função 

facilitar e propiciar o atingimento dos objetivos almejados pela empresa, e não a 

satisfação de interesses egoísticos do empregador. Ademais, o exercício do poder 

diretivo deve estar em conformidade com os princípios constitucionais referentes à 

função social do contrato. 

Entre os limites frequentemente aludidos ao poder diretivo, citam-se as 

normas previstas na Consolidação das Leis de Trabalho, nos acordos e/ ou 

 
422 MONTESQUIEU, Do espírito... op. cit., p. 229. 
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convenções coletivas (legislação), o próprio contrato de trabalho e os direitos de 

personalidade do empregado.  

No entanto, não se deve perder de vista que todos os limites supracitados 

possuem uma base fundamental, supralegal, em comum: o princípio da proteção 

da dignidade da pessoa humana. Isso, ao aceitar ser parte de um contrato laboral, 

tornando-se, portanto, empregado, este não se “despe” de forma alguma dos 

direitos fundamentais garantidos a qualquer pessoa. O trabalhador é, frise-se, antes 

de tudo, um cidadão. 

Nesse sentido, o reconhecimento de novos direitos de personalidade, ou de 

novas formas de expressão de direitos já conhecidos, deve estar alinhado com as 

mudanças sociopolíticas enfrentadas pela sociedade.  

Nesse contexto, acreditamos ser um indiscutível avanço a positivação de 

direitos até então não reconhecidos aos cidadãos, da mesma forma que a previsão 

de limites mais específicos ao poder diretivo. Entretanto, deve-se estar atento para 

que o texto legal não seja um instrumento que obstaculize ou impeça a proteção de 

direitos fundamentais. Caso contrário, tratar-se-ia, na realidade, de lesão aos 

princípios basilares que fundam o próprio Estado Democrático de Direito. 

Indiscutivelmente um dos fenômenos que mais geraram impactos na 

sociedade nos últimos anos foi a evolução rápida de mecanismos tecnológicos que 

facilitam a interação entre seres humanos, como as redes sociais. O impacto desse 

fenômeno nas relações de emprego é contundente e suas margens restam ainda 

indefinidas. Contudo, percebemos que as redes sociais e a internet como um todo 

alteraram a própria morfologia do Direito do Trabalho.  

Diante disso, observamos que o legislador, em razão do rápido crescimento 

desse meio de comunicação e de seus reflexos na sociedade, produziu a Lei nº 

12.965, de 23 de abril de 2014, comumente conhecida como Marco Civil da Internet, 

que estabelece princípios, garantias e deveres para o uso da Internet no Brasil e, 

de forma mais recente, a Lei Geral de Proteção de Dados  (Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018). 

Desse modo, apesar de termos percebido uma mudança de perspectiva 

normativa, é essencial que, de forma concomitante, se analisem os remédios legais 

e os critérios utilizados pelos tribunais para o julgamento das novas demandas 



126 
 

surgidas em detrimento da inserção das inovações tecnológicas no seio da 

sociedade moderna.  

Na realidade, deve-se reconhecer que o fenômeno tecnológico é amplo 

demais para apenas analisá-lo sob a ótica jurídica. Torna-se fundamental para o 

estudo das consequências do avanço tecnológico e seus reflexos nas relações 

jurídicas e, em especial, nas relações de trabalho, a associação com outras áreas 

do conhecimento científico, como a psicologia, a ciência de dados, entre outras. 

Tudo isso considerado é possível deduzir que o avanço tecnológico e, por 

consequência, a proliferação de instrumentos fiscalizatórios tratam de um 

fenômeno irrefreável que ameaça de forma cristalina, a classe dos direitos 

fundamentais, com especial destaque ao direito à privacidade, o qual, por sua vez, 

vem sendo alvo da própria transformação.  

Neste estudo, propusemos que a inserção de tecnologias na sociedade 

trouxe consequências aparentemente díspares: modernização e massificação de 

instrumentos fiscalizatórios aliados à dilapidação do direito à privacidade. O 

assunto ganha ainda mais importância quando analisado dentro de uma relação 

em que as partes se encontram em patamares distintos, prevalecendo um dos 

atores: o empregador.  

Não é por outra razão, portanto, que o ordenamento jurídico laboral tem por 

objetivo e dever proteger o elo mais fraco da relação, o empregado. Nesse sentido, 

é fundamental o empenho do operador de direito em proteger os direitos do 

empregado. 

Em contrapartida, o operador do direito deve ter em vista as mudanças 

sociais ocorridas ou ainda em movimento, como a massificação da utilização 

voluntária por empregados de ferramentas que transformam informações privadas 

ou íntimas em públicas. 
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